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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOAO MAURICIO SANTOS COSTA 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  PARÁ  -  DEFENSOR
PÚBLICO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOVAÇÃO
RECURSAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao
recurso especial mantendo a fração de aumento da pena-base em decorrência da vetorial
negativa das circunstâncias do crime.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  preenche  os
requisitos de admissibilidade, especialmente quanto à impugnação dos fundamentos da
decisão agravada.

III. Razões de decidir
3. O agravo regimental não foi conhecido por não impugnar os fundamentos da decisão
agravada,  alheando-se  quanto  à  conclusão  acerca  da  proporcionalidade  do  aumento
operado na primeira fase da aplicação da pena.
4.  O agravo regimental  não  se  presta  a  incrementar  a  pretensão deduzida  no  recurso
especial,   com a inclusão tese de mérito não apresentada oportunamente, em razão da
preclusão consumativa.
5. A parte recorrente descumpriu o ônus de dialeticidade recursal previsto no art. 1.021, §
1º, do CPC, ao não atacar os fundamentos da decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não conhecido.
Tese  de  julgamento:  "O  agravo  regimental  deve  impugnar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento por descumprimento do
ônus de dialeticidade recursal".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.021, § 1º.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.759.020/SP, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 26/2/2025, DJEN de  5/3/2025; STJ, AgRg
nos  EDcl  no  REsp  n.  2.088.452/RS, relator  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo
(Desembargador  Convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,  julgado  em  19/8/2024, DJe  de
23/8/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AGRAVANTE : JOAO MAURICIO SANTOS COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ - DEFENSOR

PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao
recurso especial mantendo a fração de aumento da pena-base em decorrência da vetorial
negativa das circunstâncias do crime.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental preenche os
requisitos de admissibilidade, especialmente quanto à impugnação dos fundamentos da
decisão agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O agravo regimental não foi conhecido por não impugnar os fundamentos da decisão
agravada, alheando-se quanto à conclusão acerca da proporcionalidade do aumento
operado na primeira fase da aplicação da pena.

4. O agravo regimental não se presta a incrementar a pretensão deduzida no recurso
especial,  com a inclusão tese de mérito não apresentada oportunamente, em razão da
preclusão consumativa.
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5. A parte recorrente descumpriu o ônus de dialeticidade recursal previsto no  § art. 1.021,
1º, do CPC, ao não atacar os fundamentos da decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "O agravo regimental deve impugnar especificamente os
fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento por descumprimento
do ônus de dialeticidade recursal".

Dispositivos relevantes citados: CPC,  § 1º. art. 1.021,

 STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no , relatora AREsp n. 2.759.020/SP
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 26/2/2025,  5/3/2025;
STJ, AgRg nos EDcl no , relator Ministro Otávio de Almeida REsp n. 2.088.452/RS
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em  DJe 19/8/2024,
de 23/8/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO MAURÍCIO SANTOS
contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial,COSTA 

mantendo a reprimenda fixada pela Corte de origem em desfavor do acusado (fls. 770-
773).

A parte agravante aduz, em síntese, que houve indevida valoração negativa
das circunstâncias do crime, porquanto sem a devida indicação de elementos concretos e
individualizados que demonstrassem a maior reprovabilidade da conduta.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para a que a pena-base
seja estabelecida no mínimo legal.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta conhecimento, pois deixou de impugnar os
fundamentos da decisão agravada.
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Colhe-se dos autos que o recurso especial objetivou exclusivamente a
desproporcionalidade da fração utilizada em decorrência de vetorial negativa. Sobre esse
linde foi que se debruçou a decisão recorrida. 

Não obstante isso, o regimental pretende, agora, o afastamento da vetorial
negativa das "circunstâncias do crime" por ausência de fundamentação adequada,
incorrendo, a um só tempo, em proscrita inovação recursal e no alheamento com a
decisão agravada, em violação à dialeticidade recursal.

A propósito: 

"Configura inovação recursal a introdução, em agravo
regimental, de teses de mérito penal dissociadas do fundamento
processual da decisão agravada, o que impede o seu conhecimento."

(EDcl no AgRg no , relator Ministro AREsp n. 3.096.068/PA
Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 7/4/2026,

)17/4/2026.
 
"O agravo regimental não pode ser utilizado para suprir

deficiência argumentativa do agravo em recurso especial nem para
inovar na fundamentação recursal."

(AgRg no , relator Ministro Messod AREsp n. 3.050.657/MT
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 7/4/2026,  14/4/2026.

 
Com efeito, o regimental nada diz de concreto sobre os fundamentos da

decisão monocrática proferida por este relator, que reconheceu legítimo o
reconhecimento do concurso de agentes em crime de roubo, exclusivamente, na primeira
fase da aplicação da pena, em fração mais gravosa ao réu, diante da atuação de três
agentes, evidenciando, no caso concreto, maior organização e potencial lesivo da conduta
(fl. 773).

Ocorre que, para que pudesse ser conhecido, o agravo regimental deveria ter
atacado esse fundamento da decisão agravada. Não o fazendo, a parte recorrente
descumpre o ônus de dialeticidade recursal previsto no  § 1º, do CPC, o que art. 1.021,
impede o conhecimento do agravo regimental.

A propósito:

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE
APLICAÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. RECURSO
ESPECIAL INADMITIDO. SÚMULAS  E 283/STF 7/STJ.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AS RAZÕES DE
INADMISSÃO AO RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO.
INCIDÊNCIA DA . AGRAVO REGIMENTAL SÚMULA 182/STJ
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QUE NÃO IMPUGNA ESPECIFICAMENTE A DECISÃO
AGRAVADA. VIOLAÇÃO À DIALETICIDADE RECURSAL.

. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.SÚMULA 182/STJ
[...]
9. A repetição de argumentos anteriormente apresentados,

sem o enfrentamento concreto e analítico dos fundamentos da decisão
agravada, inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, em razão
da violação ao princípio da dialeticidade recursal. No caso, os
agravantes reiteraram razões já apresentadas em recursos anteriores,
sem enfrentar os fundamentos específicos que levaram ao não
conhecimento do agravo em recurso especial, o que torna inviável a
reforma da decisão impugnada.

10. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
pacífica no sentido de que não são suficientes alegações genéricas sobre
as razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque
tardio ao seu conteúdo, inviabilizando o conhecimento do agravo
regimental.

IV. Dispositivo e tese
11. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no , relatora Ministra Daniela AREsp n. 2.759.020/SP

Teixeira, Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 26/2/2025,  5/3/2025.
 
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS.
INCIDÊNCIA DA . AGRAVO REGIMENTAL SÚMULA N. 182/STJ
NÃO CONHECIDO.

1. O princípio da dialeticidade recursal, aplicável ao agravo
regimental por força do  § 1º, do CPC,  com o º do art. 1.021, c/c  art. 3
CPP, e do  parágrafo único, inciso I, do RISTJ e da art. 253,

, exige que a parte impugne, concreta eSúmula n. 182/STJ
efetivamente, os fundamentos da decisão agravada, sob pena de não
conhecimento da insurgência.

2. Na hipótese, o agravante limita-se a reiterar, ipsis litteris,
os fundamentos já expostos nas razões do recurso especial e do
subsequente agravo, não refutando, sequer sucintamente, os termos da
decisão ora agravada.

3. Agravo regimental não conhecido".
(AgRg nos EDcl no , relator Ministro REsp n. 2.088.452/RS

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP),
Sexta Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  23/8/2024.

 
Ante o exposto,  do agravo regimental. não conheço

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.239.844 / PA

Número Registro: 2025/0409682-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08059440720248140401 8059440720248140401 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO MAURICIO SANTOS COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ - DEFENSOR

PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
CORRÉU : PEDRO HENRIQUE CASTRO DE ALENCAR 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO MAURICIO SANTOS COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ - DEFENSOR

PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Documento eletrônico VDA57144136 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/05/2026 00:43:52
Código de Controle do Documento: 852957fb-2acf-4607-9042-5889de0931a0



Brasília, 27 de maio de 2026
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